
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.392 - SC (2011/0052972-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS LOJISTAS DO VALE DOS CALÇADOS 

SHOPPING 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS GOEDERT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PARCELAMENTO 
DA LEI N. 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO 
LIMITADA ÀS AÇÕES NAS QUAIS SE BUSQUE O 
REESTABELECIMENTO DA OPÇÃO OU REINCLUSÃO EM OUTROS 
PARCELAMENTOS. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ENCARGO DO DL N. 1.025/69 NOS AUTOS DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO NOS 
EMBARGOS. SÚMULA N. 168 DO EX-TFR E RESP N. 1.143.320/RS, 
JULGADO NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.
1. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a 
Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de 
sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à 
míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, 
que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 
feito. 
2. O acórdão recorrido deve ser reformado para afastar a incidência do art. 6º, § 1º, 
da Lei n. 11.941/09 no caso dos autos. Ainda que permitida, em tese, a condenação 
em honorários advocatícios na hipótese, já houve a incidência do encargo de 20% 
previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69 na cobrança realizada nos autos da execução 
fiscal. Assim, não é possível fixar honorários nos presentes embargos à execução, 
eis que, nos termos da Súmula n. 168 do extinto TFR, in verbis: "o encargo de 20%, 
do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união e 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 
Ressalte-se que referido entendimento foi confirmado em sede de recurso repetitivo, 
na sistemática do art. 543-C, do CPC, nos autos do REsp n. 1.143.320/RS, Primeira 
Seção, DJe 21.5.2010.
3. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.392 - SC (2011/0052972-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS LOJISTAS DO VALE DOS CALÇADOS 

SHOPPING 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS GOEDERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região que, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, resumido da seguinte 

forma (fl. 354):

PROCESSUAL. RENÚNCIA SOBRE O DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA 
A AÇÃO, PARA FINS DE ADESÃO A PARCELAMENTO.
Nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/2009, o renunciante ao direito sobre 
o qual se funda demanda, para fins de adesão ao parcelamento previsto nesta 
legislação, fica isento do pagamento dos honorários advocatícios de 
sucumbência.

Nas razões recursais a recorrente alega, preliminarmente, violação ao art. 535 do CPC, 

eis que o Tribunal de origem teria deixado de se manifestar sobre questões relevantes para o 

deslinde da controvérsia.

No mérito, alega violação ao art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/09. Sustenta que a hipótese 

de dispensa dos honorários autorizada pelo referido dispositivo diz respeito apenas às ações nas 

quais o autor busque o reestabelecimento de opção ou reinclusão em outros parcelamentos, o que 

não é o caso dos autos.

Assim, entende que a desistência da ação na forma pretendida nos autos impõe a 

condenação da contraparte ao pagamento de honorários por força do art. 20 do CPC.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso especial para reformar o 
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acórdão recorrido.

Contrarrazões às fls. 367/382.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.392 - SC (2011/0052972-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PARCELAMENTO 
DA LEI N. 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO 
LIMITADA ÀS AÇÕES NAS QUAIS SE BUSQUE O 
REESTABELECIMENTO DA OPÇÃO OU REINCLUSÃO EM OUTROS 
PARCELAMENTOS. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO ENCARGO DO DL N. 1.025/69 NOS AUTOS DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO NOS 
EMBARGOS. SÚMULA N. 168 DO EX-TFR E RESP N. 1.143.320/RS, 
JULGADO NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC.
1. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a 
Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de 
sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à 
míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, 
que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 
feito. 
2. O acórdão recorrido deve ser reformado para afastar a incidência do art. 6º, § 1º, 
da Lei n. 11.941/09 no caso dos autos. Ainda que permitida, em tese, a condenação 
em honorários advocatícios na hipótese, já houve a incidência do encargo de 20% 
previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69 na cobrança realizada nos autos da execução 
fiscal. Assim, não é possível fixar honorários nos presentes embargos à execução, 
eis que, nos termos da Súmula n. 168 do extinto TFR, in verbis: "o encargo de 20%, 
do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união e 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 
Ressalte-se que referido entendimento foi confirmado em sede de recurso repetitivo, 
na sistemática do art. 543-C, do CPC, nos autos do REsp n. 1.143.320/RS, Primeira 
Seção, DJe 21.5.2010.
3. Recurso especial parcialmente provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o Tribunal de 

origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a questão posta à sua apreciação, e 

consignou de forma inequívoca que o aderente ao parcelamento fica isento de verba honorária, 

não havendo qualquer condições para o benefício além da renúncia ao direito sobre o qual se 

funda a ação.

Discute-se nos autos se a hipótese de adesão ao parcelamento instituído pela Lei n. 
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11.941/09, com a conseqüente renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, isenta a empresa 

do pagamento dos honorários advocatícios.

Confira-se a redação do § 1º do art. 6º da referida lei, in verbis:

Art. 6o O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer 

o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 

parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das prerrogativas dos arts. 
1o, 2o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer 
alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação, protocolando 
requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do 
inciso V do caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento do 
requerimento do parcelamento. 

§ 1o Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da 
ação na forma deste artigo. (grifei).

Sobre o tema, a Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl 

no AgRg no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a Lei 

11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que 

desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão 

em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido 

contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, que determina o pagamento dos honorários 

advocatícios pela parte que desistiu do feito. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA DESISTÊNCIA 
NO RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTA CORTE 
ATRAVÉS DA QUAL A AUTORA RENUNCIA AO DIREITO SOBRE QUE SE 
FUNDA A AÇÃO ANULATÓRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS 
TERMOS DO ART. 269, V, DO CPC. CABIMENTO DA CONDENAÇÃO DA 
RENUNCIANTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. No processo judicial tributário, em caso de renúncia do autor-contribuinte ao 
direito sobre o qual se funda a ação – ainda que em virtude de sua adesão a 
programa instituído por lei para fins de parcelamento ou pagamento à vista de 
créditos tributários –, o objetivo das leis instituidoras de programas como tais não 
é criar nova hipótese de condenação em honorários advocatícios, nem modificar 
as regras de sucumbência previstas no Código de Processo Civil ou na legislação 
processual em vigor. Assim, a incidência ou não da verba honorária deve ser 
examinada caso a caso, não com base na legislação que disciplina o programa de 
parcelamento ou pagamento à vista dos créditos tributários, e sim à luz da 
legislação processual própria. 
2. Por não se tratar, no caso, de embargos à execução fiscal promovida pela 
Fazenda Nacional, e sim de ação anulatória de débito fiscal, não se aplica a 
orientação adotada pela Primeira Seção, no REsp 1.143.320/RS (Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe 21.5.2010). 
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3. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no 

AgRg no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), 

decidiu que a Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos 

honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em 

que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal 

em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, que determina o 

pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. 
4. Verificar se a decisão impugnada enseja contrariedade a normas e princípios 
positivados na Constituição é matéria afeta à competência do Supremo Tribunal 
Federal, alheia ao plano de competência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo 
que para fins de prequestionamento, conforme entendimento da Corte Especial 
(EDcl nos EDcl nos EREsp 579.833/BA, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 22.10.2007, 
p. 182). 
5. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl na DESIS no REsp 973.698/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29/11/2010 - grifei). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PARCELAMENTO. LEI 11.941/09. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Embargos de declaração admitidos como agravo regimental, em razão de seu 
manifesto caráter infringente. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

2."O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários 

advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 

"o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 

parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em 

sentido contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo Civil, 

que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que 

desistiu do feito" ( AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no 

REsp 1.009.559/SP, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Corte Especial, DJe 

8/3/2010 ). 
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no REsp 1.035.148/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 18/11/2010 - grifei). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESISTÊNCIA. 
ADESÃO AO REFIS. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, firmou o 

entendimento de que, consoante o art. 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só é 

dispensado dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de 

ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua 

reinclusão em outros parcelamentos". 

3. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, 

aplica-se o art. 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o 
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pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. 
4. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl na DESIS no Ag 1.277.279/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/09/2010 - grifei). 

Ainda que permitida, em tese, a condenação em honorários advocatícios na hipótese, a 

ora recorrida informou nas contrarrazões ao recurso que já houve a incidência do encargo de 

20% previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69 na cobrança realizada nos autos da execução fiscal.

Assim, não é possível fixar honorários na hipótese, eis que, nos termos da Súmula n. 168 

do extinto TFR, in verbis: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido 

nas execuções fiscais da união e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em 

honorários advocatícios". Ressalte-se que referido entendimento foi confirmado em sede de 

recurso repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC, nos autos do REsp n. 1.143.320/RS, 

Primeira Seção, DJe 21.5.2010.

Nesse sentido, confira-se os seguinte precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO ORDINÁRIA 
DE NULIDADE DA CDA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE A DESPEITO DA INCIDÊNCIA DO 
ENCARGO DO DECRETO N. 1.025/69 NOS AUTOS DA EXECUÇÃO FISCAL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 168 DO EXTINTO TFR. 
PRECEDENTES. 
1. Discute-se nos autos a possibilidade de condenação em honorários 
advocatícios em razão da sucumbência da parte autora em ação declaratória de 
nulidade da Certidão de Dívida Ativa que instrui execução fiscal promovida pela 
União. 
2. A recorrente não indicou quais teriam sido as teses ou dispositivos legais sobre 
os quais a Corte a quo não teria se manifestado. Dessa forma, não é possível 
conhecer da alegada violação do art. 535 do CPC. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 284 do STF. 

3. O encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto n. 1.025/69 tem como 

fato gerador a apuração, inscrição e cobrança administrativa e/ou judicial 

da Dívida Ativa da União (art. 21, caput, da Lei n. 4.439/64, art. 32 do 

Decreto-lei n. 147/67) e substitui a condenação do devedor em honorários 

advocatícios na cobrança executiva da Dívida Ativa da União (art. 3º do 

Decreto-Lei n. 1.645/78), bem como nos embargos do devedor, na forma da 

Súmula n. 168 do extinto TFR: "o encargo de 20%, do decreto-lei 1.025, de 

1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união e substitui, nos 

embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 
4. No caso em exame, por se tratar de ação ordinária declaratória de nulidade da 
CDA, e não de embargos do devedor, não há que se falar em aplicação da Súmula 
n. 168 do extinto TFR, cabendo, portanto, a condenação da parte autora em 
honorários advocatícios, a despeito da incidência do encargo do Decreto n. 
1.025/69 nos autos da execução fiscal. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp 
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1.216.871/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
03/02/2011 - grifei). 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO 
CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA 
HONORÁRIA COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO 
DECRETO-LEI 1.025/69. 
1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula 
pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos tributários da 
Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal, 
configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no 
Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba honorária (Precedentes da Primeira 
Seção: EREsp 475.820/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
08.10.2003, DJ 15.12.2003; EREsp 412.409/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
julgado em 10.03.2004, DJ 07.06.2004; EREsp 252.360/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, julgado em 13.12.2006, DJ 01.10.2007; e EREsp 608.119/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 27.06.2007, DJ 24.09.2007. 
Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.006.682/RJ, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.08.2008, DJe 22.09.2008; AgRg 
no REsp 940.863/SP, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 
27.05.2008, DJe 23.06.2008; REsp 678.916/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 15.04.2008, DJe 05.05.2008; AgRg nos 
EDcl no REsp 767.979/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado 
em 09.10.2007, DJ 25.10.2007; REsp 963.294/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 02.10.2007, DJ 22.10.2007; e REsp 
940.469/SP, Rel. Ministro  Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
11.09.2007, DJ 25.09.2007). 
2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de 
que: "o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é  sempre devido nas 
execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor 
em honorários advocatícios". 
3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à 
Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao 
Instituto Nacional do Seguro Social) estipule o percentual de 1% (um por cento) 
do valor do débito consolidado, a título de verba de sucumbência, prevalece o 
entendimento jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas hipóteses 
de desistência da ação judicial para adesão a programa de parcelamento fiscal, 
revela-se casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação 
processual civil. 
4. Conseqüentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução 
fiscal de créditos da Fazenda Nacional, mercê da adesão do contribuinte a 
programa de parcelamento fiscal, descabe a condenação em honorários 
advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% 
(vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra 
compreendida a verba honorária. 

5. In casu, cuida-se de embargos à execução fiscal promovida pela Fazenda 

Nacional, em que o embargante procedeu à desistência da ação para fins de 

adesão a programa de parcelamento fiscal (Lei 10.684/2003), razão pela 
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qual não merece reforma o acórdão regional que afastou a condenação em 

honorários advocatícios, por considerá-los "englobados no encargo legal de 

20% previsto no Decreto-Lei nº 1025/69, o qual substitui, nos embargos, a 

condenação do devedor em honorários advocatícios". 
6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Seção, DJe 21/05/2010 - grifei). 

Pelas razões expostas, CONHEÇO do recurso especial para DAR-LHE PARCIAL 

PROVIMENTO apenas para afastar a incidência do art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/09 e, ainda 

assim, não condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios, haja vista o 

disposto na Súmula n. 168 do extinto TFR, bem como em face da orientação adotada no recurso 

repetitivo n. 1.143.320/RS, Primeira Seção, DJe 21.5.2010.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0052972-9 REsp 1.243.392 / SC

Números Origem:  200672150056081  200772150012902

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS LOJISTAS DO VALE DOS CALÇADOS SHOPPING
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS GOEDERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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